PARECER Nº 1803, DE 2010

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3806, DE 2010

Por intermédio do Ofício CG.C.EBC n.º 720, de 2010, o senhor Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho do Tribunal de Contas do Estado – TCE encaminhou a esta Casa cópia de sentença exarada referente a repasse efetuado pela Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Regiões de Saúde I – Grande São Paulo à Prefeitura Municipal de Jandira (TC 15386/026/97).

No exercício de 1995, a Prefeitura de Jandira recebeu o auxílio de R$ 1 milhão da Secretaria de Estado da Saúde, mas o TCE julgou a prestação de contas referente a esse valor irregular, condenando-a a restituir a quantia com juros de mora e correção monetária, além de expedir ao Senhor Governador ofício informando-o sobre o assunto, a fim de que determinasse a suspensão do recebimento de novos auxílios ou subvenções até que tal Prefeitura regularizasse sua situação perante aquele Tribunal. 

Em 2001, a Municipalidade de Jandira celebrou Termo de Reconhecimento e Parcelamento de Débito para pagamento da dívida em 36 parcelas, considerando-se cumprida a decisão do TCE e liberando aquela Prefeitura para recebimento de novos recursos, passíveis de prestação de contas.

Entretanto, a Prefeitura de Jandira demonstrou inadimplência a partir da parcela n° 26 e solicitou ao órgão concessor novo parcelamento do saldo devedor, a ser pago em 36 vezes. Tal pedido foi negado pela Secretaria da Saúde em 3 ocasiões. 

O Prefeito de Jandira recebeu 2 notificações para efetuar o recolhimento da quantia ou  informar a situação do débito junto ao órgão concessor. A Municipalidade solicitou vista e pediu cópias dos autos, mas não se pronunciou a respeito. 

A Assessoria Técnica, a PFE e a SDG entenderam que a Secretaria da Saúde deveria inscrever o débito em Dívida Ativa, para posterior cobrança judicial, sugerindo ainda a responsabilização da autoridade competente, além da comunicação ao Ministério Público, com a finalidade de se apurar a ocorrência do ato de improbidade administrativa.

Diante do descaso e insubordinação da referida Prefeitura em atender às indicações da Corte, o TCE determinou àquela Secretaria que inscrevesse esse débito atualizado na Dívida Ativa e promovesse sua execução judicial, suspendendo novos repasses a Jandira e aplicando multa aos Prefeitos envolvidos.

Pelo o que pudemos deduzir da leitura dos autos, grande parte do valor do auxílio concedido ao Município de Jandira em 1995 ainda não foi ressarcido aos cofres públicos, configurando-se um total desrespeito e injustiça com a sociedade, que paga seus impostos em dia, mas não os tem revertidos em seu benefício, visto que foram desviados de suas finalidades iniciais.

Os recursos públicos são escassos para atender a tantas necessidades da população. Portanto, é imperativo que, pautada nos princípios da legalidade, moralidade, publicidade e impessoalidade, sua administração se dê de forma proba e eficiente e que haja a devida prestação de contas fiscalizada pelos órgãos competentes.

Por esta razão, propomos que se oficie ao Ministério Público, que já tem ciência do assunto, a fim de que nos informe sobre as providências tomadas a respeito das irregularidades acima descritas, enviando-lhe cópia deste parecer.

a) Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 24/11/2010

a) Milton Leite Filho – Presidente
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